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OEPUT~DO9J~’R~R0~EIIÀO

C EARA
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEMN° ,DE /S DE/Y?CL%Q DE2021.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por inter
médio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTE
RA E ACRESCE DISPOSITIVOS A LEI N° 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE
2018, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

Através deste Projeto, objetiva-se promover adequações pontuais na Lei Estadual
~ 16.710, de 2018, para, primeiramente, melhor trabalhar e dispor sobre competências da

Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado — Seplag, guardando sempre conformidade
com o seu escopo institucional. Em outro ponto, busca-se acrescer-lhe dispositivos, na par
te em que cuida das competências dos Secretários Executivos e do Secretário de Estado, de
sorte a conferir a essas autoridades, coucorrentemente, a atribuição para, por competência
própria, ordenar despesas no âmbito do respectivo órgão, tornando dispensável a delegação
de competência para que os Secretários Executivos possam exercê-la, urna vez que privati
va hoje do dirigente máximo da Pasta, permitindo uma maior eficiência da gestão pública.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa cola
boração no seu encaminhamento, e sua posterior aprovação, tendo em vista a importância
da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos dc de 2021.

1— 4
—

Cami jo Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ d.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
Presidente da Asscmbleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

ALTERA E ACRESCE DtsrosrrIvOs À
LEI N° 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE
2018, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° A Lei n° 16.710, de 21 de dezembro dc 2018, passa a vigorar com as seguintes alte
rações e acréscimos:

“Art. 18.

III - orientar a elaboração, coordenar e promover a gestão dos documentos e
instrumentos de planejamento do Estado do Ceará (Plano Plurianual, Lei de Di
retrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, Programação Operativa Anu
al, e Plano de Governo);

V - coordenar o processo dc definição de diretrizes estratégicas para a fonnula
ção das politicas públicas;

Art.50.

XXI - exercer, por competência própria, as funções no órgão de ordenador de
despesa de forma concorrente com os Secretários Executivos;
XXII - desempenhar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo Governa
dor do Estado, nos limites de sua competência constitucional e legal.

Ad. 51.

VIII - exercer, por competência própria, as funções no órgão de ordenador de
despesa de forma concorrente com os demais Secretários Executivos e o Secre
tário de Estado;
IX - desempenhar outras tarefas compativeis com suas atribuições, ou por dele
gação do Secretário a que esteja vinculado.
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

Art. 52.

IX - exercer, por competência própria, as funções no órgão dc ordenador dc
despesa de forma concorrente com os demais Secretários Executivos e o Secre
tário de Estado;

- desempenhar oufras tarefas que lhe forem determinadas ou delegadas pelo
Secretário de Estado”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua pub1icaç~o, ficando revogadas as disposi
ções cm contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos de ________________ de 2021.

Cabilo Sobreira Santana
GOViERN R 1)0 ESTADO DO CEARÁ
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/06/2021 08:31:44  Data da assinatura:  02/06/2021 08:55:44

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
02/06/2021

LIDO NA 9ª (NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27
DE MAIO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

4 de 55



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  02/06/2021 09:57:53  Data da assinatura:  02/06/2021 09:57:58

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
02/06/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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£3
A&sernbicia L.cØsiativu

da Estudo do Cnnii

Requerimento N°: 2252 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 02 de Junho de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
%~trz~, URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA;.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa, nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada
a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 66/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.671 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre o Projeto Hora de Plantar
como política pública de estado destinada ao fomento à produção rural cearense, proporcionando resultados socioambientais e

econômicos relevantes para a população do campo, dá outras providências;

- Mensagem n°68/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.673— Autoria do Poder Executivo — Acresce dispositivo à Lei n° 13.729, de 11
de janeiro de 2006, e dá outras providências;

- Mensagem n° 69/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.675 — Autoria do Poder Executivo — Altera e acresce dispositivos à Lei n°
16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências;

- Mensagem n°70/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.677— Autoria do Poder Executivo — Acresce dispositivo a Lei n° 16.179, de 28
de dezembro de 2016, e dá outras providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 18/2021 — Oriundo da Mensagem N° 8.674/2021 - Autoria do Poder Executivo — Confere nova
redação à Lei Complementar n° 66, de 07 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento da
Agricultura Familiar - FEDAF.

Justificativa:
Justifica-se a solicitação da urgência, em virtude da pandemia que assola o nosso pais, em especial o Estado do Ceará,
necessitando de medidas urgentes.
A mensagem n°66 tem o sentido de instituir o Projeto Hora de Plantar, definindo suas ações, objetivos e métodos. O Projeto Hora de
Plantar é uma política pública voltada para a agricultura familiar;
A mensagem n° 68 visa alterar o Estatuto dos Militares, no tocante a reversão (ato do militar que está na reserva voltar a ativa) de
Coronel Comandante-Geral;
A mensagem n° 69 visa realizar adequações na Lei que estrutura a administração, no âmbito da SEPLAG, visando melhorar o seu
modo de trabalho e dando maior eficiência ao órgão;
A mensagem n°70 altera a Lei n°16.179, possibilitando aos diretores de hospitais a possibilidade de optar pelo regime de 40 horas,
recebendo o respectivo valor em relação a esse acréscimo, uma vez que o Diretor de Hospital tem um cargo de relevância e sem
carga horária especifica, muitas vezes extrapolando esse horário;

Página 1 de 3
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Assembldu. L~cgisIatM~
do Estudo da U~urá

Requerimento N°: 2252 / 2021

Já o Projeto de Lei Complementar n°18 visa dar uma nova redação a Lei Complementar n°66, que estabelecia o FEDAF, buscando
o fortalecimento da agricultura familiar, bem como as demais ações fundiárias, buscando o desenvolvimento rural sustentável.
Sala das Sessões, 02 de Junho de 2021

FILHO

Página 2 de 3
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JL%ht-n1N41141 IfliNhLtiflt
~h, Lstudo du Ceará

Requerimento N°: 2252 / 2021

Informações complementares

Entrada Legislativo: 02.06.2021
Data Leitura do Expediente: 02.06.2021
Data Deliberação: 02.06.2021
Situação: Aprovado
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   MENSAGEM N.º 8.675/2021 - PROPOSIÇÃO N.º 69 /2021 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJ

  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Data da criação:  06/06/2021 06:38:49  Data da assinatura:  06/06/2021 06:38:58

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
06/06/2021

Mensagem n.º 8.675/2021

 

Proposição n.º 69 /2021

 

PARECER

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.675, de 25 de maio de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “altera e acresce dispositivos à Lei nº 16.710, de
21 de dezembro de 2018, e dá outras providências.”

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

Através deste Projeto, objetiva-se promover adequações pontuais na Lei Estadual nº
16.710, de 2018, para, primeiramente, melhor trabalhar e dispor sobre competências
da Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado – Seplag, guardando sempre
conformidade com o seu escopo institucional. Em outro ponto, busca-se acrescer-lhe
dispositivos, na parte em que cuida das competências dois Secretários Executivos e do
Secretário de Estado, de sorte a conferir a essas autoridades, concorrentemente, a
atribuição para, por competência própria ordenar despesas no âmbito do respetivo
órgão, tornando dispensável a delegação própria, ordenar despesas no âmbito do
respectivo órgão, tornando dispensável a delegação de competência para que os
Secretários Executivos possam exercê-la, uma vez que privativa hoje do dirigente
máximo da Pasta, permitindo uma maior eficiência da gestão pública.
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 É o relatório. Passo a opinar.

 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração
Estadual, efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, posto se tratar da organização
administrativa do ente federado, consoante comando insculpido no art. 60, § 2º, “a”, “b” e “c”, da
Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “a”, “b” e “c”, da Carta Federal, mormente
considerando a estrita relação da matéria com as competências da SECRETARIA DO
PLANEJAMENTO E GESTÃO DO ESTADO – SEPLAG, integrante da estrutura organizacional do
Estado.

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

O presente projeto de lei busca dar ênfase a eficiência, objetivando excluir do seu campo de atuação os
moldes preestabelecidos que possam vir a engessar o seu trâmite. Assim, faz-se mais importante tentar
adequar procedimento e eficiência na procura por um caminho jurídico-administrativo que efetivamente
concretize os fins preconizados pelo alcance idealizado na mencionada Lei.

 

A eficiência, acima de tudo, a partir do advento do Estado de Bem-estar Social, passou a ser objeto de
busca incessante por parte do Estado, tendo estreita relação com a crise enfrentada por este. Nos últimos
tempos ela vem sendo fortemente vinculada ao chamado modelo gerencial de administração pública, o
qual pretende se opor ao modelo burocrático, que se legitima pelo procedimento, justamente pelo o que se
refere a maximização dos fins preconizados pelo o Estado, ou seja,o Estado persegue atualmente a
legitimação pelo o resultado.  

 

É cediço que o dever da eficiência, é dever imposto ao Estado para que realize suas atribuições inerentes
ao agente público com presteza, perfeição e rendimento funcional, oferecendo resultados positivos para o
serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da população.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 8.675/2021
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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, em PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
06 de junho de 2021.

 

 

 

 

 

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  08/06/2021 10:12:29  Data da assinatura:  08/06/2021 10:12:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não

Regime de Urgência: SIM, aprovado em 02/06/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENI)AMODJFICATflAN.° .1— /2021

À MENSAGEM N°69/2021, ORiUNDA DA MENSAGEM N°8.675/2021-AUTORIA DO
PODER EXECUTIVO.

MOI)IFICA O ARTIGO 2°, 1)A
MENSAGEM N° 69/2021, ORIUNDA DA
MENSAGEM N° 8.675, DE AUTORIA DO
PODER EXECUTIVO.

Ari. 1° Fica modificado o artigo 2°. da mensagem n° 69/2021. oriunda da mensagem n° S.675, de

autoria do Poder Executivo, ficando com a seguinte redação:

ArL 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
cm seus efeitos, pan fins de qualificação e definição de
competência administrativa, a 1° dc janeiro dc 21)21. revogada as
disposições em contrário.

Art.2° Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 08 de junho de 2021.

JúlioCcsar Filho
Depntado Estadual - Cidadania

LIDER DO GOVERNO

Açsewl,Ieia Fsg~~Liü~a do Eçt,do eh C~,nf .4v De~çcrnbasypdorMw&m, 2807- Dioníçà, Tonn~/CER ÓU 170-Pai /Fodakr./CE Foni/Fa,, 4W
.9277.2500. .30 LEGISLA TURA.
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II
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A inodiiicação proposta tem como objetivo alterar o artigo 20 da rnensageni. no

intuito retroagir a i° de janeiro de 2021 os efeitos da alteraçào promovida no arL 1°. do Projeto de

Lei, no sentido de conferir uniformidade de tratamento, durante todo o corrente exercício, à

compctãneia administrativa alusiva à ordenaçào de despesas no scrviço público.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação

desta emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGJSLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 08 de junho de 2021.

JúlioCesar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LIDER DO GOVERNO

jlsscsnbkã LcgidwMw do &mdo cio (h~ni -Ar. 1)escsnba,~dorMonil,z S907- Dion8ío Torras/CRI’: 60.170-900 /Fo,ÔIc,w/CE FonoO4u (85)
3277.2500- 30t lEGISlA JURA
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Assembleia do Estado do Ceará
Deputado Estadual Tony Brita - PROS.

Emenda Modificativa n° /2021 à Mensagem n° 8.675/2021

MODIFiCA O AIfl. 10, DO PROJETO l)E LEI
ORDINÁRIA N° 69/2021, QUE ALTERA E
ACRESCE l)ISPOSITI VOS À LEI N° 16.710 DE 21
DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS
PROVH)ÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ A P R 0V A:

Art 10 Modifica o art. 1°, do Projeto de Lei ordinária n°69/2021, que altera e acresce
dispositivos Lei n° 16.710 de 2! de dezembro dc 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Au. I°Ç..)

Art. 50 (...)

XXI — exercer, por competência própria, as funções no órgão de ordenador de despesa de íbrma
concorrente com os Secretários Executivos. em se tratando de emissão de empenho e autorização de
pagamento fica obrigatória a prestação de contas de sua aplicação até o prazo máximo de 90
(noventa) dias da tomada de contas à controladoria do Estado.

Mi 51 (...)

VIII - exercer, por competência própria, as funções no órgão de ordenador de despesa de forma
concorrente com os Secretários Executivos e o Secretário de Estado, em se tratando de emissão de
empenho e autorização de pagamento fica obrigatória a prestação de contas de sua aplicação até o
prazo máximo de 90 (noventa) (lias da tornada de contas à controlacloria do Estado.

ArI. 52 (...)

IX - exercer, por competência prõpria. as funções no órgão dc ordenador dc despesa dc Ibrina
concorrente com os demais Secretários Executivos e o Secretário de Estado, em se tratando de
emissão de empenho e autorização de pagamento fica obrigatória a prestação de contas dc sua
aplicação até o prazo máximo de 90 (noventa) dias da tomada de contas à controladoria do Estado.”

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. em 09 de junho de 2021.

JUSTIFICATIVA:

O Projeto n°69/202!, obietiva promover modificações na Lei Estadual n° 16.710/2018, que trata do

Modelo de Gestão do poder Executivo e da Estrutura da Administração Estadual. As mudanças que

Assembleia do Estado do ceará 1 Av. Desembargador Moreira, 2807 1 Dionisio Torres 1 GEP 60170-9001 Fortaleza-CE 1 Gabinete 113
Tel. (85) 3277-2970 1 dep.tonybrito©a[ce.gov.br
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Assembleia do Estado do Ceará
Deputado Estadual Tony Brito - PROS.

trazem a Mensagem do Executivo repercutem especiflcameiite lias competências, ou melhor, na

ampliação de podeies dos Secretários Executivos e do Secretário de Estado.

Com a mudança prevista, os secretários ter~io mais autonomia, e por competência própria.

ordenarão despesas no âmbito cio respectivo órgão, ou seja, o poder que é privativo cio Governador

estará sendo reduzido em prol do aumento de poderes dos Secretario Executivos, com a justificativa

de uma maior eficiência para a gestão pública.

Entre as mudanças, temos:

O acréscimo do mc. XXL ao artigo 50 da Lei Estadual n° 16.710/2018. O Caput tiata das atribuições

básicas dos Secretários de Estado. E acrescenta: “Exercer, por competência própria, as finções no

órgâo de ordenador de despesas de forma concorrente com os Secretários Executivos:

O acréscimo do luc. VIII ao artigo 51 da Lei Estadual n° 16.710/2018. O Caput trata das atribuições

básicas dos Secretários Executivos das áreas programáticas. E acrescenta: “Exercer. Por

competência própria, as funções no árgão de ordenador de despesas de forma concorrente com os

demais Secretários Executivos e o Secretário de Estado:

O acréscimo do mc. IX ao artigo 52 da Lei Estadual n° 1 6.71 0/2018. O Caput trata das atribuições

básicas dos Secretários Executivos de Planejamento e Gestão Interna. E acrescenta: “Exercer. por

competência própria, as funções no órgão de ordenador de despesas de forma concorrente com os

demais Secretários Executivos e o Secretário de Estado:

Assim, a emenda modificativa apresentada, em nada modificará a eficiência que almeja o presente

projeto, contudo trará niais transparência e controle com os gastos públicos, pois a emissão de

empenho e autorizações de pagamento devei-á posteriormente. ser prestada conta com o órgão que

zela pela adequação da aplicação dos recursos públicos, contribuindo para uma gestão ética e

transparente e pai-a a oferta de serviços públicos de qualidade.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. em 09 de junho de 2021.

J)cputado Estadual

Assembleia do Estado do ceará 1 Av. Desembargador Moreira, 2807 1 DIonisio Torres 1 CEP 60170-900 Fortaleza-CE 1 Gabinete 113
Tel. (85) 3277-29701 deptonybrito~aLce.gov.br
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  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 69/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.675, do Poder Executivo)

 

ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI
Nº 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.675, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 69/2021
qual altera e acresce dispositivos à Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “... , objetiva-se promover adequações
pontuais na Lei Estadual nº 16.710, de 2018, para, primeiramente, melhor trabalhar e dispor sobre
competências da Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado – Seplag, guardando sempre
conformidade com o seu escopo institucional. Em outro ponto, busca-se acrescer-lhe dispositivos,
na parte em que cuida das competências dois Secretários Executivos e do Secretário de Estado, de
sorte a conferir a essas autoridades, concorrentemente, a atribuição para, por competência própria
ordenar despesas no âmbito do respetivo órgão, tornando dispensável a delegação própria, ordenar
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despesas no âmbito do respectivo órgão, tornando dispensável a delegação de competência para que
os Secretários Executivos possam exercê-la, uma vez que privativa hoje do dirigente máximo da
Pasta, permitindo uma maior eficiência da gestão pública.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera e acresce dispositivos à Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras
providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 69/2021
oriunda da Mensagem nº 8.675, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

10ª REUNIÃO  ORDINÁRIA Data 09/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP (MENSAGEM E EMENDA Nº 2) - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  14/06/2021 12:46:37  Data da assinatura:  14/06/2021 12:46:48

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
14/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 2

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 02/06/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CTASP

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/06/2021 15:39:57  Data da assinatura:  17/06/2021 15:40:02

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/06/2021

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 69/2021 E EMENDA Nº 02/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.675, do Poder Executivo)

 

ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI
Nº 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.675, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 69/2021
qual altera e acresce dispositivos à Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências,
bem como à .EMENDA Nº 02/2021

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se
promover adequações pontuais na Lei Estadual nº 16.710, de 2018, para, primeiramente, melhor
trabalhar e dispor sobre competências da Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado – Seplag,
guardando sempre conformidade com o seu escopo institucional. Em outro ponto, busca-se
acrescer-lhe dispositivos, na parte em que cuida das competências dois Secretários Executivos e do
Secretário de Estado, de sorte a conferir a essas autoridades, concorrentemente, a atribuição para,
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por competência própria ordenar despesas no âmbito do respectivo órgão, tornando dispensável a
delegação própria, ordenar despesas no âmbito do respectivo órgão, tornando dispensável a
delegação de competência para que os Secretários Executivos possam exercê-la, uma vez que
privativa hoje do dirigente máximo da Pasta, permitindo uma maior eficiência da gestão pública.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 09 de
junho de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera e acresce dispositivos à Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras
providências.

A matéria visa realizar adequações na Lei que estrutura a administração pública do Estado, no âmbito as
SEPLAG, visando melhorar o seu modo de trabalhar e dando maior eficiência a este órgão. Além disso,
adiciona dispositivos em relação a competência dos Secretários Executivo e do Secretario de Estado da
SEPLAG. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui
previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Em relação a sua emenda nº 02/2021, de autoria do Deputado Tony Brito, que vai em contraponto a idéia
da Mensagem, pois dificulta a delegação de competências e a atribuição de competências plenas aos
Secretários Executivos.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.675, propostaMENSAGEM N° 69/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o , e à ,PARECER FAVORÁVEL EMENDA Nº 02/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA (EMENDA Nº 1) - DEP. AUGUSTA BRITO

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  17/06/2021 15:46:33  Data da assinatura:  17/06/2021 15:46:40

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
17/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: Não

Emenda: Nº 1

Regime de Urgência: Sim, aprovada em 02/06/2021

28 de 55



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA 01/2021, ANEXA A MENSAGEM Nº 69/2021 - CTASP

  Autor:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  21/06/2021 09:49:31  Data da assinatura:  21/06/2021 09:50:27

GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
21/06/2021

 

PARECER SOBRE A EMENDA 01/2021, ANEXA A
MENSAGEM Nº 69/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.675
- ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI N.º 16.710,
DE21 DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  da emenda 01/2021, anexa a Mensagem nº 69/2021.

A emenda de autoria do Deputado Júlio Cesar Filho tem como objetivo alterar o artigo 20 da mensagem
no intuito de retroagir a 1°de janeiro de 2021 os efeitos da alteração promovida no art.1° do Projeto de
Lei, no sentido de conferir uniformidade de tratamento, durante todo o corrente exercício, à competência
administrativa alusiva à ordenação de despesas no serviço público.

 

II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação da emenda em
exame, visto que atendem os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual.
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Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, as emendas em questão possuem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação
da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em
relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III - VOTO DA RELATORA

 

Ante o exposto e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL à Emenda 01/2021 anexa a Mensagem nº 69/2021.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  21/06/2021 14:07:17  Data da assinatura:  22/06/2021 15:00:27

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/06/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

38ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 09/06/2021

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  23/06/2021 13:26:05  Data da assinatura:  23/06/2021 13:26:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s):Emenda Modificativa 01/2021

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR - PARECER À EMENDA Nº 01/2021 DO PROJETO DE LEI Nº 69/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.675

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  30/06/2021 01:27:11  Data da assinatura:  30/06/2021 01:27:31

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
30/06/2021

PARECER À EMENDA Nº 01/2021 DO PROJETO DE LEI Nº
69/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.675, QUE ALTERA E
ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI N.º 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO
DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I – RELATÓRIO

Trata-se de Emenda modificativa nº 01/2021, de autoria do Deputado JúlioCesar Filho, modifica o
“caput” do art. 2º do Projeto de Lei nº 69/2021.

II – ANÁLISE

A Emenda nº 01/2021 ora em análise tem por objetivo fazer com que os efeitos da proposição a 1°de
janeiro de 2021, garantindo, assim, tratamento uniforme à competência administrativa alusiva à
ordenação de despesas no serviço público em todo o presente exercício.

Dessa forma, a Emenda em comento tem por objetivo alterar o Projeto de Lei, de forma a melhorar a
Proposição, não ocorrendo nenhuma alteração material ilegal em seu conteúdo, nem restado dela qualquer
violação às competências constitucionalmente estabelecidas.

 

III – VOTO

Ante o exposto, ofertamos PARECER FAVORÁVEL à Emenda nº 01/21.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  30/06/2021 10:47:52  Data da assinatura:  30/06/2021 10:48:02

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

49ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 09/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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5..
AsscxnbleiaLegislativa

do Estado dó Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRLSIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO

ESTADODOCEARÁ

Requer o acatamento de. Emenda. Modificativa

de Plenár•iq ~ Proposição no 69/21.

O Deputado infra-assinado vem, na forma regimental preceituada no §1° do art. 210 do

Regime~ito Interno, réquerer á Vossa Excelência que submeta a apreciação doPlenário~

ide Maio a Emenda Modificativa de Plenário à Proposição n°69/2021.

Sala das Sessões, 10 de Junho de 2021.

/ Deputado Estadual
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as
AssembleiaLçgislati4’a

do Estado do Ceará

Emenda Modificativa CL 12021 à ProposIção n° 69/2021

Modifica o artigo 1° da Proposição no 69/21,
que altera a Lei n° 16.710/2018, na forma que
indica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. ? — Modific~ o artigo 1° da Proposição. no 69/21, que passa a vigorar com a seguinte

r&dação:

“Art 1°C )
“Art 18( )
(...)

III — orientar a elaboração, coordenar e promover a gestão dos documentos e

instrumentos de planejamento, devendo ser realizado de formaS p?rticipativa e

regionaliiada, do Estado do Ceará (Plano Plurianual, Lei dd Diretrizes Orçamentárias,

Lei Orçamentária Anual, Programação Operativ~ Anual, e Plano d~ Governo);

(...)

V — coordenar o processo de definição de diretrizes estratégicas para a formulação

e o planejamento territorial das políticas públicas;

(...)“ (NR)

1
Art. 2° -Esta .emqnda entra em vigor na data de sua publicaçao.

Sala das Sessões, em 10 de Junho d 21.

nato Roseno
Deputado Estadual
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o
AssembleiaLegkslativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A emenda protocolizada busca regulamentar atribuições que atuaIme~te já são exercidas,

pela Secr~taria do Planejâmento e Gestão do estado do Ceará (SEPLAG) relativas ao

planejamento participativo e regionalizado. realizado nas 14 (catorze) regiões de.

planejamento do estado, inscrito nas etapas de formulação,’ implementação, controle e

avaliação das políticas públicas.

Objetiva-se, assim, fortalecer e cõnsolidar a democracia participativa no território

cearense, sobretudo mediante a criação e ampliação de alcance de mecanismos

consultivos e decisórios acerca da formulãção das leis rélativas ao ciclo orçamentário

(quais sejam PPÀ, LDO e LOA), sobretudo no âmbito do Poder Executivo, visto que já há

previsãd legal concernente à realizaçãó de audi4ncias públicas promovidas pela

• Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação do’ Poder Legisla’tivo.

A modificação legiálativa pretendida ainda aprégoa que à SEPLAG compete a definição

de diretrizes estratégicas referentes ao planejamento territorial de políticas públicas, nos

marcos da Lei Complementar n° 154/15, que define as regiões do estado do Ceará e suas

composições de municípios para fins de plahejamento. É certo que cada área temática,’

bem como as políticas correspondentes, possui aspectos específicós que por vezés não

permite quê haja uma .regionalização úniça no âmbito da Administração Pública,

entretanto~devem observar diretrizes emitidas pela SEPLAG — órgão responsável pela

‘elaboração, do planejdmento estratégico do estado, ~ob pena de haver disárepância

ace~ca do acesso às políticas públicas por parte da população cearense residente de

cada região. ‘

~
Deputado Estadual

40 de 55



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  01/07/2021 12:08:40  Data da assinatura:  01/07/2021 12:09:12

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
01/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: Não

Emenda: de Plenário nº 01

Regime de Urgência: Sim, aprovado 02/06/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CTASP

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  12/07/2021 13:06:39  Data da assinatura:  12/07/2021 13:07:03

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/07/2021

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A EMENDA DE PLENÁRIO Nº 01/2021 A MENSAGEM N° 69/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.675, do Poder Executivo)

 

 

ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI N.º
16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a  a Mensagem nº 69/2021, oriunda da Mensagem nº 8.675,emenda de plenário nº 01/2021
proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Altera e acresce dispositivos à Lei n.º 16.710, de
21 de dezembro de 2018, e dá outras providências.”.
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II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

A emenda de plenário de nº 01/2021 agrega a Mensagem, fortalecendo a eficiência administrativa por
meio da competência dos Secretários Executivos do Poder Executivo. A Emenda visa garantir a
transparência e os princípios administrativos. Além disso, não verificamos quaisquer óbices legais e
constitucionais a elas.

 

Diante do exposto em relação à   à Mensagem nº 69/2021, oriunda daemenda de plenário Nº 01/2021,
Mensagem nº 8.675, apresentamos o , seguindo o trâmite processualPARECER FAVORÁVEL
legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  12/07/2021 16:27:16  Data da assinatura:  12/07/2021 16:27:21

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/07/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

39ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 10/06/2021

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR À EMENDA DE PLENÁRIO.

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  13/07/2021 15:46:13  Data da assinatura:  13/07/2021 15:46:17

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s):  Emenda de Plenário nº 01

Regime de Urgência: SIM: 02/06/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - CCJR - EMENDA DE PLENÁRIO 1.

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  21/07/2021 10:32:08  Data da assinatura:  21/07/2021 10:32:59

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
21/07/2021

PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO Nº 01/2021, À MENSAGEM Nº
69/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.675/2021, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

 

Altera e acresce dispositivos à Lei n.º 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, e dá outras providências.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise da Emenda Modificativa de Plenário nº 01 à Mensagem nº 69/2021, oriunda da
Mensagem nº 8.675/2021, de autoria do Poder Executivo, que “Altera e acresce dispositivos à Lei n.º
16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências”. A Emenda Modificativa de Plenário nº 01,
de autoria do nobre Deputado Renato Roseno, “Modifica o artigo 1º da Proposição nº 69/2021, que altera
a Lei nº 16.710/2018, na forma que indica”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação da
Emenda Modificativa de Plenário em tela. É importante salientar que a referida emenda visa aperfeiçoar o
conteúdo da Mensagem 69/2021, não havendo prejuízo ao objetivo principal da proposição original.
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No que diz respeito à Emenda Modificativa de Plenário, esta foi apresentada em total conformidade com
o Regimento Interno da Assembleia Legislativa, sendo importante transcrever o que dispõe os artigos
210, §1º e  223, §3º, :in verbis

 

Art. 210. As proposições rejeitadas não poderão ser renovadas,
na mesma Sessão Legislativa, a não ser mediante proposta
subscrita pela maioria absoluta dos Deputados.

§1º Excepcionalmente, a critério do Plenário, as proposições
poderão receber emendas na primeira discussão, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas a contar da sua inclusão na Ordem do
Dia, salvo quando estiverem em regime de urgência, caso em
que esse prazo será de 24 (vinte e quatro) horas.

(...)

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas, Modificativas,
Substitutivas e de Redação:

(...)

§3º Emenda Modificativa é a que altera outra proposição, sem
modificá-la substancialmente.

 

Assim, destacamos que a Emenda Modificativa em análise se encontra em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 à Emenda Modificativa de Plenário n.º 01/2021 à Mensagem 69/2021.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  26/07/2021 08:21:33  Data da assinatura:  26/07/2021 08:21:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

51ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 10/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  03/08/2021 08:37:07  Data da assinatura:  04/08/2021 14:25:06

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
04/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 21ª (VÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 22ª (VÍGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE JUNHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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e
AssembleiaLegislativa

do Estado do ;Ceará

/

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUÀRENTA~E OITO

ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI N.°
16.710, DE 21 DE DEZiIMBRO DE 2018.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DÉCRETA:

Art. 1.° A Lei n.° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes
alterações e acréscimos:

“Art. 18

ifi — orientar a elaboração, coordenar e promover a gestão dos documentos e instnimentos
de planejamento, devendo ser realizado dç forma participativa e Ïegionalizadá, do Estado
do Ceará (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual,
Programação Operativa Anual e Plano de Go~-erno);

V — coordenar o processo de defmição de diretrizes estratégicas para a formulação e o
planejamento territorial das políticas públicas;

Art. 50

XXI — exercer, por competência própria, as funções no órgão de ordenador de despesa de
forma concorrente com os Secretários Executjvcs;
XXII — desempenhár outras tarefas que lhe forem determinadas pelo Governador do
Estado, nos limites de sua competência constitucional e legal.
Art.51

VIII — exercer, por competência própria, as funções no órgão de ordenadór de despesa de
forma concorrente com os demais Secretários Executivos e o Secretário de Estado;
IX — desempenhar outras tarefas compatíveis coin suas atribuições ou por delegação do
Se&etário a que esteja vinculado.

Art. 52

IX — exercer, por competência própria, as funções no órgão de ordenador de despêsa de
forma cóncorreMe com os demais Secretários Executivos e o Secretário de Estado;
X — desempenhar outras tarefas que lhe forem determinadas ou delegadas pelo Secretário
de Estado”. (NR)
Ad. 2.° ~ta~ Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos,

para fins de qualifica~à9 é4efmição de competência administrativa, a 1.0 de janeiro de 2021. $

Ad. 1° F~4ip t~vogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA%~S~MBLEIA LI~1GISLATWA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 10 de junho de 2O21~ç~, -

\\\\\ DEP. EVANDRO LEITAO
___________________ PRESIDENTE
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4
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO

- DEP. AUDJC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ~nx~a AMORIM
3.” SECRETÁRIA
DEP. P2. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

• AssembleiaLegislativa -

do Estado do Ceará

Autógnafo de Lei número ce~to e quarenta e oito 2
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Fortaleza, 15 de junho de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº139 |  Caderno 1/4  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.527, 15 de junho de 2021.
ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI Nº16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:
“Art. 18. ................................................................................................
…..................................................................................
III – orientar a elaboração, coordenar e promover a gestão dos documentos e instrumentos de planejamento, devendo ser realizado de forma 

participativa e regionalizada, do Estado do Ceará (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, Programação Operativa 
Anual e Plano de Governo);

…..........................................................................................................................
V – coordenar o processo de definição de diretrizes estratégicas para a formulação e o planejamento territorial das políticas públicas;
….............................................................................................................................
Art. 50. …..........................................................................................................
.........................................................................................................................................
XXI – exercer, por competência própria, as funções no órgão de ordenador de despesa de forma concorrente com os Secretários Executivos;
XXII – desempenhar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo Governador do Estado, nos limites de sua competência constitucional e legal.
Art. 51.  ….......................................................................................................
.......................................................................................................................
VIII – exercer, por competência própria, as funções no órgão de ordenador de despesa de forma concorrente com os demais Secretários Executivos 

e o Secretário de Estado;
IX – desempenhar outras tarefas compatíveis com suas atribuições ou por delegação do Secretário a que esteja vinculado.
.....................................................................................................................
Art. 52.  .....................................................................................................
.....................................................................................................
IX – exercer, por competência própria, as funções no órgão de ordenador de despesa de forma concorrente com os demais Secretários Executivos 

e o Secretário de Estado;
X – desempenhar outras tarefas que lhe forem determinadas ou delegadas pelo Secretário de Estado”. (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos, para fins de qualificação e definição de competência 

administrativa, a 1.º de janeiro de 2021.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.530, 15 de junho de 2021.
(Autoria: Fernando Santana)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO REVERENDÍSSIMO DOM GILBERTO PASTANA DE 
OLIVEIRA, BISPO DIOCESANO DA DIOCESE DE CRATO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Reverendíssimo Dom Gilberto Pastana de Oliveira, Bispo Diocesano da Diocese de Crato, 

natural de Boim, Distrito de Santarém, no Estado do Pará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 de junho de 2021.           
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.531, 15 de junho de 2021.

AUTORIZA A REGULARIZAÇÃO ESPECIAL DE DOMÍNIO E A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEL 
ESPECÍFICO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO ESTADUAL QUE SE ENCONTRA NA POSSE OU DETENÇÃO DE 
TERCEIROS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo, nos termos desta Lei, autorizado a proceder à regularização especial de domínio e à regularização fundiária de imóvel 

do patrimônio do Estado do Ceará, situado no Município de Fortim, conforme especificado no Anexo Único desta Lei.
Parágrafo único. Para a regularização, será promovido o desmembramento da matrícula do imóvel referido no caput deste artigo, individualizando 

as posses.
Art. 2.º Para os fins desta Lei, poderá o Poder Executivo, por meio do Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará – IDACE, proceder à 

regularização especial de domínio dos imóveis a que se refere o art. 1.º, desde que haja:
I – comprovação da boa-fé do interessado;
II – legitimidade na posse ou detenção dos bens a serem regularizados por, no mínimo, 5 (cinco) anos;
III – apresentação de documento público ou particular translativo da propriedade, posse ou detenção.
§ 1.º Para obter a regularização, deverá o interessado ressarcir o Estado do Ceará nos seguintes termos:
I – no caso de detentores de 2 (dois) a 4 (quatro) imóveis, o ressarcimento dar-se á pelo valor histórico da terra nua, desde que as respectivas áreas 

apresentem algum tipo de exploração e seu somatório não ultrapasse o módulo fiscal da região, conforme levantamento técnico do IDACE;
II – no caso de detentores de mais de 4 (quatro) imóveis, o ressarcimento ocorrerá pelo preço de mercado da terra nua, também segundo levantamento 

técnico do IDACE.
§ 2.º Atendido o disposto neste artigo, será emitido pelo IDACE ao interessado título de domínio referente aos imóveis.
Art. 3º O Poder Executivo, ainda para os fins desta Lei, e considerando a realidade local, poderá, por meio do IDACE, realizar a regularização 

fundiária em benefício de interessados que, cumulativamente:
I – sejam detentores de um só imóvel, dentre aqueles referidos no art. 1.º desta Lei, cuja área não poderá ultrapassar o módulo fiscal da região;
II – residam, de forma permanente, no imóvel.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Estadual n.º 12.731, de 24 de setembro de 1997.
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